
Nº 38, segunda-feira, 24 de fevereiro de 2014 61ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012014022400168

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

DIRETORIA COLEGIADA

PORTARIA Nº 87, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014

A DIRETORIA COLEGIADA DA SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - PREVIC,
com fulcro no art. 48 combinado com o art. 42, ambos da Lei
Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e no uso da atribuição
que lhe confere o inciso VII do art. 2º combinado com o inciso X do
art. 11, ambos do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de janeiro de
2010, e por decisão unânime, resolve:

Art. 1º Decretar a liquidação extrajudicial do Plano RP2 -
MINASCAIXA, administrado pela Fundação Libertas de Seguridade
Social e inscrito no Cadastro Nacional de Planos de Benefícios
(CNPB) sob o nº 1979.0034-83.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ MARIA RABELO

Considerando o Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995,
que dispõe sobre a jornada de trabalho dos servidores da Admi-
nistração Pública Federal direta, das autarquias e das fundações pú-
blicas federais, e dá outras providências;

Considerando o Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013,
que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos
Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério da
Saúde e remaneja cargos em comissão; e

Considerando a relevância e a especificidade das atividades
desenvolvidas pelas unidades hospitalares vinculadas ao Ministério da
Saúde, resolve:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre o funcionamento das uni-
dades hospitalares sob gestão direta do Ministério da Saúde e a
jornada de trabalho a que se submetem os servidores efetivos e
temporários em exercício nessas unidades.

Art. 2º As unidades hospitalares sob gestão direta do Mi-
nistério da Saúde adotarão o regime de turno ininterrupto de re-
vezamento nos serviços que exijam atividades de caráter contínuo de
24 (vinte e quatro) horas ininterruptas, nos 7 (sete) dias da semana,
inclusive aos sábados, domingos, feriados e dias declarados como de
ponto facultativo.

Art. 3º As unidades hospitalares sob gestão direta do Mi-
nistério da Saúde poderão adotar o regime especial de atendimento
em turnos nos serviços que exijam atividades de caráter contínuo de,
no mínimo, 12 (doze) horas ininterruptas, prestados em dias úteis, nos
horários compreendidos entre 7:00 hs (sete horas) e 21:00 hs (vinte e
uma horas), em função de atendimento ao público.

§ 1º O horário de atendimento dos serviços sob o regime de
que trata o "caput" será determinado pelo Diretor de cada unidade
h o s p i t a l a r.

§ 2º Durante o horário de atendimento de que trata o § 1º,
será obrigatório:

I - o serviço estar acessível aos usuários; e
II - ter servidor disponível para realizar o atendimento ao

público.
§ 3º Todos os usuários que se encontrarem nas dependências

da unidade hospitalar após o encerramento do horário de atendimento
serão atendidos, independentemente do término do turno de aten-
dimento.

§ 4º Na hipótese de excepcional necessidade do serviço,
devidamente motivada, poderá ser autorizado, pelo Secretário de
Atenção à Saúde, o funcionamento dos serviços sob o regime especial
de atendimento em turnos em horário diverso do disposto no "caput"
ou em dias não úteis.

Art. 4º Poderão adotar o regime de turnos ininterruptos de
revezamento ou regime especial de atendimento em turnos apenas os
serviços elencados no Anexo.

Art. 5º Ficam autorizados a realizar jornada de trabalho de 6
(seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, sem redução da
remuneração, os servidores efetivos e temporários:

I - em exercício nos serviços que funcionem sob o regime de
turno ininterrupto de revezamento;

II - em exercício nos serviços que funcionem sob o regime
especial de atendimento em turnos; e

III - que realizem trabalho em período noturno.
§ 1º Para efeito desta Portaria, considera-se trabalho noturno

aquele realizado a partir das 21:00 hs (vinte e uma horas).
§ 2º Somente poderá ser submetido à jornada de trabalho de

que trata este artigo os servidores efetivos e temporários que es-
tiverem relacionados nominalmente em escala de trabalho das uni-
dades constantes do Anexo.

§ 3º A jornada de trabalho de que trata este artigo será
cumprida ininterruptamente, sem intervalo para refeições.

§ 4º As disposições deste artigo não se aplicam aos servidores:
I - cujas jornadas de trabalho dos respectivos cargos sejam

inferiores a 40 (quarenta) horas semanais, por determinação de le-
gislação específica; e

II - ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança, nos
termos do § 1º do art. 19 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 6º Os servidores efetivos e temporários não abrangidos
pelas disposições dos art. 5º cumprirão jornada de trabalho de 8 (oito)
horas diárias e 40 (quarenta) horas semanais, exceto nos casos de
jornada de trabalho estabelecidas em legislação específica.

Parágrafo único. É facultada aos servidores com jornada de
40 (quarenta) horas semanais a opção pela redução da jornada de
trabalho, com redução proporcional da remuneração, observadas as
disposições da Medida Provisória nº 2.174-28, de 24 de agosto de
2001.

Art. 7º Compete ao Diretor da unidade hospitalar organizar a
escala de trabalho dos servidores efetivos e temporários, observado o
interesse da administração e o disposto nesta Portaria, de modo a
garantir a continuidade dos serviços e a passagem ordenada das ta-
refas.

§ 1º Será afixado, semanalmente, em local visível e de gran-
de circulação, de forma compreensível aos servidores efetivos e tem-
porários, colaboradores e usuários, quadro contendo a relação no-
minal dos servidores efetivos e temporários, com especificação in-
dividual do expediente de trabalho ao qual está sujeito cada servidor
efetivo e temporário, sem prejuízo de outras formas de divulgação.

§ 2º Compete às chefias imediatas de cada servidor efetivo
ou temporário repassar, em tempo hábil, à unidade de gestão de
pessoal da unidade hospitalar, as informações necessárias ao cum-
primento da determinação disposta no § 1º.

§ 3º A escala de trabalho dos servidores efetivos e tem-
porários em exercício no atendimento ao público será estabelecida de
modo a garantir o maior contingente profissional possível nos ho-
rários de maior demanda pelos usuários.

Art. 8º O horário de início e término do funcionamento de
cada serviço oferecido será afixado nas dependências da unidade
hospitalar, em local visível e de grande circulação de usuários, sem
prejuízo de outras formas de divulgação.

Art. 9º As disposições dos arts. 3º e 5º não se aplicam ao
Instituto Nacional do Câncer José Alencar Gomes da Silva (IN-
CA/SAS/MS).

Art. 10. As disposições desta Portaria não se aplicam aos
colaborares contratados por terceirização ou outras formas de con-
tratação não regidas pelas Leis nº 8.112, de 1990, e nº 8.745, de 9 de
dezembro de 1993.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 12. Fica revogada a Portaria nº 1.281/GM/MS, de 19 de
junho de 2006, publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº 116,
do dia seguinte, Seção 1, página 41.

ARTHUR CHIORO

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 260, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014

Dispõe sobre o funcionamento das unida-
des hospitalares sob gestão direta do Mi-
nistério da Saúde e a jornada de trabalho a
que se submetem os servidores efetivos e
temporários em exercício nessas unidades.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da
União, das autarquias e das fundações públicas federais;

Considerando a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que
dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a
necessidade temporária e de excepcional interesse público, nos termos
do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e dá outras pro-
vidências;

Considerando a Medida Provisória nº 2.174-8, de 24 de
agosto de 2001, que institui, no âmbito do Poder Executivo da União,
o Programa de Desligamento Voluntário (PDV), a jornada de trabalho
reduzida com remuneração proporcional e a licença sem remuneração
com pagamento de incentivo em pecúnia, destinados ao servidor da
administração pública direta, autárquica e fundacional;

Ministério da Saúde
.

S E RV I Ç O S REGIME DE TURNO
ININTERRUPTO DE

REVEZAMENTO (24h)

REGIME ESPECIAL DE
ATENDIMENTO EM

TURNOS (12h)

Internação Hospitalar X

Atendimento Ambulatorial X

Métodos Diagnósticos e Terapêuticos X
Laboratórios X

Farmácia Hospitalar X
Atendimento Domiciliar X
Urgência e Emergência X

Suporte Assistencial/Operacional X X

SECRETARIA EXECUTIVA
DIRETORIA EXECUTIVA

DO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE

PORTARIA Nº 10, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2014

O Diretor-Executivo do Fundo Nacional de Saúde no uso de
suas atribuições, consoante delegação que lhe foi conferida pela Por-
taria SE/MS nº 1.754/2004 e em conformidade com as disposições da
IN/STN/MF nº. 1/1997, e suas modificações, observadas as dispo-
sições do Processo nº 25000.213297/2008-68, resolve:

Art. 1º. Prorrogar, até 08/01/2016, o prazo de execução do
Plano de Trabalho aprovado pela Portaria SE/MS nº. 738/2008 pu-
blicada no DOU nº 103, Seção 1, de 31/05/2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de assinatura.

ERASMO FERREIRA DA SILVA

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN Nº 345,
DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014

Altera o Regimento Interno da Agência Na-
cional de Saúde Suplementar - ANS, ins-
tituído pela Resolução Normativa - RN nº
197, de 16 de julho de 2009, e a RN nº
198, de 16 de julho de 2009, que define o
quadro de cargos comissionados e cargos
comissionados técnicos da ANS.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, em vista do que dispõem os incisos II e III do
artigo 10 da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, o inciso IV do
artigo 9º do Anexo I do Decreto nº 3.327, de 5 de janeiro de 2000, o
inciso IV do artigo 6º e a alínea "a" do inciso II do artigo 86 da
Resolução Normativa - RN nº 197, de 16 de julho de 2009, em
reunião realizada em 05 de fevereiro de 2014, adotou a seguinte
Resolução Normativa - RN e eu, Diretor-Presidente, determino a sua
publicação.

Art. 1º A presente Resolução Normativa - RN altera o Re-
gimento Interno da Agência Nacional de Saúde Suplementar, ins-
tituído pela RN nº 197, de 16 de julho de 2009, e a RN nº 198, de 16
de julho de 2009, que define o quadro de cargos comissionados e
cargos comissionados técnicos da ANS.

Art. 2º A RN nº 197, de 2009, passa a vigorar acrescida dos
seguintes dispositivos:

"Art. 13.....................................................................................
VII - coordenar as demandas advindas do Conselho Ad-

ministrativo de Defesa Econômica e Secretaria de Acompanhamento
Econômico. (NR)

"Art. 83.....................................................................................
III - monitorar a implementação e execução da Lei de Aces-

so à Informação no âmbito da ANS." (NR)
Art. 3º Revoga-se o disposto no art. 13-G, caput e incisos,

bem como incisos III e IV do art. 64-B, todos da RN n.º 197, de 16
de julho de 2009 e suas alterações posteriores.

Art. 4º O anexo I previsto no art. 2º, §2º da RN n.º 197, de
16 de julho de 2009, alterada pela RN n.º 331, de 27 de junho de
2013, passa a vigorar, conforme Anexo I da presente Resolução
Normativa.
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